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DECISÃO

Vistos.
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por DERMEVAL SOARES SAMPAIO contra a decisão proferida nos autos da Ação de Busca e Apreensão proposta por OMINI S/A. CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, que deferiu o pedido liminar de busca e apreensão do veículo objeto da lide.

O Agravante juntou petição e documentos (fls. 191/198) pleiteando os benefícios da justiça gratuita.

Contudo, o acórdão o condenou ao pagamento das custas, sendo o Agravante foi intimado para efetuar o seu pagamento no prazo de 15 dias.

Posteriormente, o Agravante juntou petição (fls. 213/214) requerendo a declaração de inexigibilidade do pagamento das custas processuais, diante de sua hipossuficiência financeira.

Cumpre salientar que, mesmo tendo ocorrido o trânsito em julgado do acórdão de fls. 202/205, é possível a análise do pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita formulado pelo Recorrente, tendo em vista que a decisão colegiada não o analisou no momento oportuno.
Impende assinalar, no tocante à justiça gratuita, que o artigo 98 do Código de Processo Civil de 2015 estabelece:

Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.

No entanto, cumpre esclarecer que a assistência judiciária gratuita deve ser concedida aos que efetivamente comprovarem a insuficiência de recursos, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da CF, in verbis:

Art. 5º, LXXIV - O Estado prestará assistência judiciária integralmente gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.

Portanto, o texto constitucional exige a efetiva comprovação da insuficiência de recursos para o deferimento do pedido de gratuidade judiciária.

No mesmo sentido, o artigo 99, § 2º do CPC/15 estabelece:

Art. 99 – (...)

§2º - O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos.

A propósito, confira a jurisprudência do C. STJ:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO DO RECURSO.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DEFERIMENTO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   Em caso de assistência judiciária gratuita, deve haver comprovação de seu deferimento. A mera alegação de que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita, na petição recursal, não é suficiente para o afastamento da deserção.

2.  Não existem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, razão pela qual a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.

(AgInt no AREsp 861.950/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 27/06/2016)

No caso em apreço, o Agravante, no intuito de demonstrar a sua hipossuficiência financeira, informou que sua declaração não consta na base de dados da Receita Federal. (fls. 194/198)

Analisando os referidos documentos e considerando a profissão exercida pelo Recorrente, verifica-se que ele comprovou a impossibilidade de arcar com as custas processuais sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, não havendo elementos nos autos que afastem a presunção de hipossuficiência.

A propósito a jurisprudência do C. STJ e deste E. TJMG:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA COM TRÂNSITO EM JULGADO.

ERRO MATERIAL CONFIGURADO. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO A QUALQUER TEMPO. DESPROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que o erro material pode ser corrigido a qualquer tempo, ainda que a decisão haja transitado em julgado, sem que se ofenda a coisa julgada. (Grifos nossos)
2.   Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no Ag 907.243/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 31/03/2008)
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO- JUSTIÇA GRATUITA - INDEFERIMENTO - PESSOA FÍSICA - JUSTIÇA GRATUITA - PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA EM NÃO HAVENDO DEMONSTRAÇÃO DO CONTRÁRIO - DEFERIMENTO DA BENESSE.

Em se tratando de pessoa física, a parte tem direito ao benefício da justiça gratuita se não há qualquer indício de sua suficiência financeira, incumbindo à parte contrária, caso queira, derruir a alegada hipossuficiência legal, nos termos do artigo 99,§3º c/c 100 do CPC/15. (TJMG - Agravo de Instrumento-Cv.1.0236.16.001052-6/001,Relator(a): Des.(a) Luciano Pinto , 17ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 11/08/2016, publicação da súmula em 23/08/2016)

Ante o exposto, defiro os benefícios da justiça gratuita em favor do Agravante Dermeval Soares Sampaio, e determino a suspensão da exigibilidade das custas recursais nos termos do parágrafo terceiro do art. 98 do CPC.
P.I.
Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2017.

Desa. Aparecida Grossi

Relatora
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